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RESUMO

No presente artigo, pretende-se analisar a formação de professores concebida como
um processo contínuo e permanente de estudo. A reflexão tem com finalidade localizar
alguns indicativos da prática do cotidiano escolar do professor que possam apontá-la
como uma prática pedagógica reflexiva.
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The purpose of this paper is to analise the teacher’s formation known like a steady
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A discussão sobre formação con-
tinuada e a prática do supervisor es-
colar constitui-se num tema de estu-
do e interesse ao longo do nosso tra-
balho (1990-2002), primeiramente
como coordenadora de alfabetização
da Secretaria Municipal de Ponta
Grossa, depois como supervisora de
determinada escola dessa mesma rede
de ensino. As reflexões aqui apresen-
tadas são resultantes de uma pesqui-
sa de mestrado realizada na escola em
que desenvolvíamos um trabalho de
supervisão escolar.

O estudo** sobre a ação docente
ressaltou aspectos do cotidiano e do
habitus, questões essas que se tor-
naram imprescindíveis para uma aná-
lise mais aprofundada do processo de
formação continuada, a qual eviden-
ciou a complexidade e a dinâmica da
sala de aula, onde a reflexão tem pa-
pel essencial para os avanços da prá-
tica pedagógica.

O COTIDIANO ESCOLAR E O
HABITUS: UM DESAFIO PARA
ESTUDIOSOS E EDUCADORES

No espaço da escola é essencial

que o professor esteja atento à com-
plexidade da ação docente1, conside-
rando os múltiplos fatores e con-
dições geradores de situações singu-
lares nas quais ele intervém com  ação
diária. Nesse contexto, ressalta-se
a importância de compreender a dinâ-
mica do cotidiano de sala de aula, na
tentativa de conhecer os aspectos
importantes do estudo  para  melhor
compreensão da prática educativa.

Considera-se que o cotidiano da
sala de aula tem dinâmica própria a
ser mais explorada, a fim de aproximar,
cada vez mais, questões teóricas e
práticas pedagógicas. É no âmbito da
análise do cotidiano da experiência
escolar como planejamento, organiza-
ção diária, micro-decisões, seqüênci-
as de atividades, realização de reuni-
ões pedagógicas, conselhos de clas-
se,  opções pedagógicas e adminis-
trativas, que buscamos  entender me-
lhor as ações e relações dos sujeitos
que movimentam a escola. É a análise
dos pequenos episódios, da rotina e
dos hábitos que pode revelar a práti-
ca educativa, nos aspectos históricos
e sociais.

Assim, no dia-a-dia, ou - como
destaca Lefebvre (1991), na trivialida-

** O artigo representa um extrato da Dissertação de Mestrado efetivada na linha de Pesquisa
Ensino e Educação de Professores do Programa de Pós Graduação em Educação da UEPG.
1 Ação docente entendida como um ato intencional, de natureza relacional, executado para
transmitir um conjunto sistematizado de conhecimentos, com o objetivo de que seja com-
preendido e assimilado. Gatti (1997). E, ainda na afirmação de Alarcão, como uma “ativi-
dade psicossocial, que se desenvolve em contextos espaciais, temporais, sociais e
organizativos com valor educativo e que em cada circunstância tem aspectos singulares e
únicos”. (1998, p. 103).
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de2  - o cotidiano do professor, muitas
vezes, compõe-se de repetições que
podem ser lineares ou cíclicas, em
gestos e/ou movimentos mecânicos
que constituem a prática educativa.
Na realidade escolar, as atividades
rotineiras, os regulamentos, os hábi-
tos e procedimentos manifestados
pelos professores confirmam um rit-
mo próprio à intervenção pedagógi-
ca, impondo  homogeneidade de com-
portamentos e atividades aos profes-
sores e alunos.

No desenvolvimento das ativida-
des docentes, o  pensamento cotidia-
no do professor, ao estar orientado
para a realização de atividades cotidi-
anas, promove uma associação prati-
camente automática entre pensamen-
to e ação, com o objetivo  de realizar
as atividades de forma útil e correta,
em um determinado momento e situa-
ção. Tal estrutura revela o pragma-
tismo dos pensamentos e, conse-
qüentemente, das ações no cotidia-
no, como explica Heller (1970, p. 45):
“a unidade imediata de pensamento e
ação expressa-se também no fato de
que, na vida cotidiana, identificam-se
o verdadeiro e o correto. O que reve-
la ser correto, útil, o que oferece ao
homem uma base de orientação e de
ação no mundo conduz ao êxito, é tam-
bém verdadeiro.”

A unidade pensamento/ação
pode levar o professor à falsa com-

preensão da atividade educacional,
gerando conhecimento apenas do
lado prático, o que condena muitos
dos educadores a um trabalho docen-
te impregnado de ativismo que, se-
gundo Garcia (1988, p.108), é a repeti-
ção diária de ações e “constitui o que
se chama cultura da rotina ou
burocratização das ações que dificul-
tam o surgimento de novas práticas,
a elaboração de um novo saber.” Essa
atitude - que se pode chamar pragmá-
tica - diante do que se faz e do que
precisa ser feito, rompe com possibi-
lidades criadoras de novas condições
que façam com que a escola possa vir
a atender às necessidades dos alu-
nos, mesmo obviamente nos limites
das condições do cotidiano.

O profissional do magistério, in-
serido na prática cotidiana, muitas
vezes não percebe a relação imediata
entre pensamento e ação. Durante o
desenvolvimento de seu trabalho, o
professor precisa resolver diferentes
e diversas situações, e as micro-deci-
sões são executadas num curto espa-
ço de tempo. No cotidiano, ele é leva-
do a resolver situações o mais rápido
possível; não há tempo para analisar
todos os aspectos de cada caso, nem
mesmo aqueles que poderiam ser me-
recedores de atenção maior. Assim,
recorre à analogia, ou seja, busca em
situações já vividas pontos pareci-
dos, o que torna possível a tomada

2 Para Lefebvre (1991), o cotidiano é uma soma de insignificâncias e de pequenos episódios
repetitivos; porém, é na vida cotidiana que se situa o núcleo racional revelador da riqueza
escondida na trivialidade.
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de decisão de maneira rápida. Essa
tentativa de resolver problemas no
menor tempo possível faz o professor
buscar semelhanças em outras situa-
ções já vividas e chegar a uma solu-
ção para o caso singular que está ten-
tando resolver.

Com relação à avaliação dos acon-
tecimentos e dificuldades diárias, que
leva a uma decisão em termos de pos-
tura e atitude diante dos fatos,  pode-
rá  ser verdadeira ou falsa, desde que
proporcione  sucesso ou fracasso na
opção feita, promovendo, dessa for-
ma, alterações nas novas avaliações
a serem realizadas. Nesse sentido, é
importante refletir sobre a forma como
se realiza a avaliação. Se na vida coti-
diana se fazem várias escolhas, elas
deveriam estar norteadas por uma es-
cala de valores3, conforme afirma Heller
(1970, p. 27): quanto maior o compro-
misso pessoal e profissional com a
opção feita, tanto mais as decisões se

elevam acima da cotidiani-dade, por-
quanto fogem de esquemas determi-
nados e repetitivos. Para a autora,
essa reflexão seria “um meio para su-
peração dialética parcial ou total da
particularidade...”, possibilitando a
intervenção na cotidianidade.

Com o intuito de aprofundar a
compreensão sobre prática pedagó-
gica, encontra-se em Bourdieu expli-
cações quanto às particularidades e
complexidades da prática docente
cotidiana.  Na obra “A Reprodução”4,
o autor apresenta uma análise sobre a
Ação Pedagógica, a Autoridade Pe-
dagógica, o Trabalho Pedagógico e o
Sistema de Ensino, como instrumen-
tos utilizados pela educação, a fim de
dar continuidade à meta reproduti-
vista social.

Para Bourdieu (1992), a Ação Pe-
dagógica é um tipo de violência sim-
bólica5 que impõe uma cultura arbi-
trária6 de um grupo ou classe a outros

3 Considero neste momento valor como uma “categoria ontológico-social” que, segundo
Heller é “algo que é independente das avaliações dos indivíduos, mas não das avaliações dos
homens, pois é expressão e resultante de relações e situações sociais.” (1970, p. 05).
4 A obra dos autores Bourdieu e Passeron está dividida em dois livros. O livro 1 apresenta os
fundamentos de uma teoria da violência simbólica, tratando mais especificamente de uma
teoria dos sistemas de ensino; e o livro 2 analisa o sistema de ensino na França dos anos 60.
Segundo Cunha (1979), a teoria de Bourdieu refere-se a formações sociais em que têm
vigência relações de força, que se estabelecem entre classes sociais e entre grupos sociais.
5 Segundo Bourdieu (1992), violência simbólica é a capacidade que têm os grupos ou classes
detentoras do poder de violência material de impor, aos grupos ou às classes dominadas,
significações legítimas.
6 A cultura de um grupo ou de uma classe abrange os modos de agir, pensar, sentir e perceber,
determinada pelas relações de força material entre os grupos ou classes dessa formação
social. A cultura é arbitrária porque resulta de condições de produção e de reprodução,
expressando os interesses e objetivos dos grupos dominantes, gerando uma imposição
cultural.
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grupos ou classes, por meio de um
poder que a leva a ser reconhecida
como legítima. São ações pedagógi-
cas: a educação das crianças na famí-
lia, a educação escolar, o catecismo
religioso e. Segundo o autor, a ação
pedagógica primordial, tida como prin-
cipal e primeira é a ação pedagógica
familiar. Em seguida virá a do âmbito
escolar, já que a escola é uma institui-
ção legitimada pela sociedade.

Toda Ação Pedagógica desenvol-
ve-se num relacionamento de comu-
nicação, dependendo das condições
sociais de imposição ou inculcação.
Assim, faz-se necessário que o emis-
sor, no ato de comunicação, tenha o
poder de impor a mensagem ao recep-
tor, que a recebe, de uma forma tam-
bém imposta. É assim que se demons-
tra a dupla arbitrariedade da Ação
Pedagógica: a da imposição/incul-
cação de conteúdo e a da própria se-
leção/exclusão de conteúdos, resul-
tantes das relações de força (materi-
al) entre os grupos ou classes de uma
determinada formação social.

Para que uma Ação Pedagógica
exerça, realmente, um poder de vio-
lência simbólica, pressupõe-se, como
condição social, a existência da Au-
toridade Pedagógica, pois só assim
estaria sendo superado o puro e sim-
ples relacionamento de comunicação.
A Autoridade Pedagógica é garanti-

da por instituições e/ou agentes que
definem suas informações e conheci-
mentos como necessários, emissores
esses considerados pelos receptores
dignos de transmitir-lhes as mensa-
gens.

Segundo afirma Bourdieu (1992, p.
34), “os emissores pedagógicos são
logo de imediato designados como
dignos de transmitir o que transmi-
tem, e por conseguinte autorizados a
impor a recepção e a controlar a
inculcação por sanções socialmente
aprovados ou garantidos”.  Assim se
efetiva a interiorização do conteúdo
veiculado pela Ação Pedagógica.

Toda Ação Pedagógica, que dis-
põe de uma Autoridade Pedagógica,
tem reconhecida a legitimidade para
impor  as recepções e controlar a
inculcação por sanções físicas ou sim-
bólicas, positivas ou negativas, as
quais irão reforçar o efeito de uma
Ação Pedagógica. Uma Ação Peda-
gógica, entretanto, só se efetivará
através de atividade contínua e siste-
mática, chamada Trabalho Pedagógi-
co. O trabalho de inculcação, que
deve produzir formação durável, é o
que Bourdieu chama de habitus7. O
processo é o produto da interiori-
zação dos valores, normas e princípi-
os sociais de uma cultura arbitrária,
capazes de permanecer interiorizados
e de se perpetuarem nas práticas dos

7 Bourdieu introduz a noção de habitus retomando o temo utilizado pela Filosofia Escolástica
que o usava para designar uma qualidade estável e difícil de ser removida e que tinha por
finalidade facilitar as ações dos indivíduos. (MARTINS, 1987; ORTIZ, 1994).



46  Olhar de professor, Ponta Grossa, 6(1): 41-58, 2003.

destinatários, mesmo depois de uma
Ação Pedagógica ter cessado. Segun-
do Bourdieu (1994, p. 60-61, grifos do
autor), habitus são:

sistemas de disposições duráveis,
estruturas estruturadas predis-
postas a funcionar como estrutu-
ras estruturantes, isto é, como
princípio gerador e estruturador
das práticas e das representações
que podem ser objetivamente re-
guladas e regulares sem ser o pro-
duto da obediência a regras, ob-
jetivamente adaptadas a seu fim
sem supor a intenção consciente
dos fins e o domínio expresso das
operações necessárias para atin-
gi-los e coletivamente orquestra-
das, sem ser o produto da ação
organizadora de um regente.
Ao reproduzir as mesmas rela-

ções objetivas que o criaram, o
habitus vai conformar, orientar as
ações humanas, em um processo que
não é necessariamente consciente.
Visto que ele é o produto da inte-
riorização dos princípios de uma cul-
tura arbitrária, seu objetivo é perpe-
tuar essa mesma cultura. Todo e qual-
quer habitus depende da Ação pe-
dagógica primeira, que é a familiar,
para posteriormente ser produzido
por Trabalhos Pedagógicos secun-
dários, desenvolvidos por outras ins-
tâncias sociais, tais como a Igreja e a
Escola. É importante salientar que os
Trabalhos Pedagógicos não se de-
senvolvem todos da mesma forma:
são orientados por diferentes méto-
dos, pedagogias fixadas pela Auto-

ridade Pedagógica que estabelece as
Ações Pedagógicas.

Para que haja uma verdadeira
efetivação de um habitus, faz-se im-
prescindível a efetuação de três di-
mensões que Bourdieu chama de efei-
tos de reprodução, avaliados pelo
grau de durabilidade, transferibilidade
e exaustividade do habitus, ou seja,
pela possibilidade de permanência,
capacidade de ser transmitido em di-
ferentes espaços sociais e pela  con-
dição de reproduzir os princípios da
cultura arbitrária.

No que se refere à ação docente
baseada nas considerações acima,
acredita-se que muitas das orienta-
ções dadas à prática educativa são
dirigidas pelo habitus do professor,
presente a todo momento nas relações
que se estabelecem em sala de aula.
Sabe-se que nem todas as situações
são rotineiras, repetitivas e que, no
momento em que o professor se vê
frente a uma situação inédita ou
conflituosa, age de modo improvisa-
do, como diz Perrenoud (1993, p. 39):
“tomando uma decisão sem ter tem-
po ou meios de fundamentá-la de for-
ma racional. Então, o docente serve-
se da sua personalidade, do seu
habitus , mais do que raciocínio ou
de modelos.”

Salienta-se ainda que, segundo
Bourdieu (1994, p. 65), a prática deve
ser considerada “produto da relação
dialética entre uma situação e um
habitus”. Toda a ação docente ocor-
re em um espaço escolar, condiciona-
do socialmente e determinado a priori.
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Portantto, a conjunção entre o habitus
e uma situação transcende os resul-
tados planejados  pelo professor.

Enfim, a referida estrutura está
alicerçada por um Sistema de Ensino
que irá caracterizar uma Ação Peda-
gógica, isto é, estabelecer o que deve
ser uma instituição  capaz de produzir
as condições institucionais de produ-
ção de um habitus  de forma implícita,
através de princípios já manifestados
em estado prático na prática imposta,
e de forma explícita, através de princí-
pios formais metodologicamente or-
ganizados, contribuindo para a repro-
dução das relações entre os grupos
ou as classes.

Os mecanismos pedagógicos
abordados são reproduzidos para a
escola e não pela escola. São meca-
nismos que agem de fora para dentro,
atendendo a interesses dominantes
sem recorrer, no entanto, à violência,
à coerção física. Talvez esse seja um
dos indicativos de que o corpo do-
cente e discente das escolas não têm
consciência do controle a que são
submetidos, o qual se estende às ati-
tudes, aos hábitos, ao comportamen-
to e ao próprio discurso.

Pelo exposto, não é difícil enten-
der que o ambiente escolar está com-
posto, em parte, para aplicar e manter
a ordem e a rotina estabelecidas por
uma autoridade geralmente distante,
que determina o caráter e a forma de
ser das pessoas. Para tanto, como afir-
ma Cunha (1979, p. 98), o Sistema de
Ensino “detém o monopólio de pro-
dução dos agentes encarregados de

reproduzi-lo. Eles devem ser espe-
cializados, intercambiáveis, dotados
de formação homogênea e capazes
de manejar meios pedagógicos
homogeneizados e homogeneizantes,
manuais, livros do professor, progra-
mas, etc.” Tal política está embutida
no material de apoio, projetos, cursos
de capacitação e documentos ofici-
ais, que registram atribuições, deve-
res, direitos e funções a todos os su-
jeitos que integram a escola, desde
serventes, funcionários administrati-
vos, diretores e professores, até alu-
nos.

Sacristán (1995, p. 70) afirma que
“as práticas educativas, tal como os
hábitos de alimentação ou de higie-
ne, geraram uma cultura alicerçada
em costumes, crenças, valores e ati-
tudes. Trata-se de formas de conhe-
cer e de sentir, que se inter-relacio-
nam entre si, dando suporte às ativi-
dades práticas.” Sendo assim, faz-se
necessário considerar que o habitus
orienta práticas, tanto individuais
quanto coletivas; logo, para se ter uma
imagem real da prática educativa, é
preciso tomar consciência da prática
e do habitus.

A partir dos aspectos explanados
sobre a teoria de Bourdieu e Passeron,
é importante discutir algumas ques-
tões relevantes à compreensão mais
crítica na educação, a qual ultrapas-
sa, como diz Freire (1996, p. 111), uma
compreensão mecanicista da História,
“que reduz a consciência a puro re-
flexo da materialidade”.

A sociedade capitalista cria insti-
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tuições socializadoras com o objeti-
vo de legitimá-las pela produção ou
pela reprodução da ideologia domi-
nante. A escola, como instituição
socializadora, não foge à determina-
ção. Entretanto, é sabido que no coti-
diano escolar convivem, simultanea-
mente, não só a reprodução das es-
truturas existentes na ideologia ofici-
al, mas também uma dinâmica de re-
sistência que se movimenta no senti-
do de criticar a ordem vigente, consti-
tuindo ameaça à ordem estabelecida
e possibilidade de mudança e trans-
formação.

Não se leva em conta, na teoria
reprodutivista, a influência que a ins-
tituição escolar recebe de outras ins-
tituições e processos sociais. Nela,
não são reveladas as lutas e as con-
tradições encontradas no interior da
escola; mostram-se somente atitudes
de confirmação e legitimação. Não se
admite a conscientização do sujeito
nem a dimensão histórica em que a
escola está inserida. Também não se
leva em conta o fato de que, como
destaca Carvalho (1998, p. 84), “a
história da humanidade não se faz
sem a eclosão e a conseqüente su-
peração das contradições no inte-
rior e entre os diferentes campos
sociais. São elas que garantem a
evolução/transformação da huma-
nidade.”

A teoria da reprodução aponta a
escola como monopólio das classes
dominantes, não admitindo que, ao

mesmo tempo, em que ela é conserva-
dora e reprodutiva, também “consti-
tui uma ameaça ao conservantismo
e às situações estabelecidas, é local
de lutas e de progresso, porque a
cultura que espalha é simultanea-
mente fictícia e verdadeira” (Cunha
1979, p. 106).

Do ponto de vista de Freire (1996,
p. 111), a educação é dialética e con-
traditória, portanto, “é um erro
decretá-la como tarefa apenas
reprodutora da ideologia dominante,
como erro é tomá-la como uma força
de desocultação da realidade, a atuar
livremente, sem obstáculos e duras
dificuldades. Erros que implicam dire-
tamente visões defeituosas da Histó-
ria e da consciência”.

Como afirma o autor, a contradi-
ção permeia o processo educativo,
continuamente, até porque nós, edu-
cadores, não somos seres simplesmen-
te determinados ou livres de condici-
onamentos genéticos, culturais, so-
ciais, históricos, de classe, de gêne-
ro. Sendo assim, torna-se imperioso
ter claras as possibilidades e limites
advindos das contradições existentes
no dia-a-dia da sala de aula, tal como
os valores, símbolos e significados
transmitidos, reveladores de interação
subjetiva entre todos os membros. A
análise das relações existentes pode
significar um caminho possível para
se redimensionar a força ideológica
da escola.
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FORMAÇÃO CONTINUADA E
AÇÃO SUPERVISORA

Progressivamente, o trabalho do-
cente tem sido alvo de investigações
e, na tentativa de avançar numa pro-
posta de formação de professores que
supere o modelo da racionalidade téc-
nica8, inúmeros estudos e pesquisas
vêm defendendo a participação deles
na definição e implementação de polí-
ticas educacionais, para que a imagem
do profissional executor sela substi-
tuída pela de um profissional reflexi-
vo, pesquisador.

São discussões que traduzem a
necessidade que o educador tem de
apropriar-se, de forma articulada, da
totalidade do trabalho docente nos
aspectos profissionais, políticos e
epistemológicos, numa perspectiva
crítica da educação. Considera-se,
portanto, que o professor precisa
compreender os contextos sociais e
as questões contemporâneas em que
eles e os alunos estão envolvidos,
com o objetivo de refletir sobre suas
ações e ter um posicionamento
permeado pela ética democrática.

Entende-se que a qualificação
docente deve fazer parte de uma pro-
posta de formação continuada, traba-
lhada hoje sob outro enfoque, por-

quanto o modelo elaborado pelos sis-
temas de ensino não colaboram para
uma discussão/problematização da
prática escolar cotidiana.

Nos últimos tempos, como forma
de reação ao referido modelo, foi se
desenvolvendo uma série de buscas,
reflexões e pesquisas, com o objetivo
de construir um novo conceito da for-
mação continuada, numa lógica opos-
ta à racionalidade técnica, a qual,
como afirma Nóvoa (1995, p. 27),
“opõe-se sempre ao desenvolvimen-
to de uma práxis reflexiva”9. É a par-
tir de uma concepção mais voltada
para o processo de construção,
desconstrução e reconstrução do co-
nhecimento que se precisa trabalhar
com os professores, dentro de outros
parâmetros, em consonância com no-
vos padrões de aprendizagem, que
emergem do exercício profissional e
das experiências.

 A ação docente traz em seu inte-
rior um conjunto de relações, circuns-
tâncias complexas e diversificadas,
que exigem ações singulares e
contextuais. Por isso, a formação in-
tencional deve possibilitar o desen-
volvimento do professor como pes-
soa, como profissional e como cida-
dão.

Por conseguinte, a formação con-

8 Segundo Gomez, no modelo da racionalidade técnica “a actividade do profissional é
sobretudo instrumental, dirigida para a solução de problemas mediante a aplicação rigorosa
de teorias e técnicas científicas.” (1992, p. 96).
9 A práxis reflexiva é entendida, segundo Vazquez (1990), como um dos níveis da práxis,
levando em conta o grau de consciência que se tem da atividade prática que se está desenvol-
vendo.
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tinuada - que se apóia na reflexão so-
bre a prática educativa - além de pro-
piciar ao professor o aprofundamento
das temáticas educacionais, promo-
ve um processo constante de auto-
avaliação, que orienta tanto a cons-
trução contínua do conhecimento,
como a construção do professor en-
quanto profissional reflexivo, de fato
comprometido com a função que exer-
ce.

Quando se discute a formação
contínua, é importante mencionar
Ribas (1997, p.47), a qual vê como um
processo que:

> efetiva-se desde a formação ini-
cial e se estende por toda a vida
profissional do professor;
> enfatiza o desenvolvimento da
competência pedagógica;
> propicia diversos espaços e
modos de reflexão sobre a práti-
ca desenvolvida;
> possibilita inovações e prevê
ida e volta à ação;
> está fundado no conhecimento
histórico e socialmente cons-
truído/questionado/ criticado/
aperfeiçoado pelos professores.
É um processo de reflexão10 que

exige predisposição a um questiona-

mento crítico da intervenção educati-
va e a uma análise da prática, na pers-
pectiva de seus pressupostos teóri-
cos. Pressupõe, também, a existência
de projetos de estudo e pesquisa cri-
ados pela escola11 e nela desenvolvi-
dos, visando à formação continuada
num processo constante e contínuo
de estudo, discussão, confrontação
e experimentação coletiva, o que per-
mite uma reflexão compartilhada com
toda a equipe escolar.

A formação contínua é tarefa que
deve ser assumida por todos. No en-
tanto, uma coordenação é necessá-
ria: a implementação das discussões,
visando ao desenvolvimento profis-
sional permanente, poderá ser reali-
zada por um profissional que esteja
em contínuo contato com os profes-
sores, na busca do diálogo e da
interação. Acredita-se que esse pro-
fissional poderá ser o coordenador
pedagógico ou supervisor escolar, o
qual por estar exercendo uma função
de apoio, acompanhamento e orien-
tação das atividades pedagógicas,
terá condições de promover a atuali-
zação e o estudo das práticas coleti-
vas dos educadores.

As ações do professor-coordena-

10 Reflexão que, segundo Dewey (1996, p. 175) apud Alarcão, “é uma forma especializada
de pensar. Implica uma perscrutação activa, voluntária, persistente e rigorosa daquilo em
que se julga acreditar ou daquilo que se habitualmente se prática, evidencia os motivos que
justificam as nossas acções ou convicções e ilumina as consequências a que elas conduzem”.
11 Acreditamos que é na escola que se  deve dar continuidade à formação profissional dos
professores, pois ela é o núcleo de ação da prática pedagógica do professor e de todo o
coletivo escolar. Cadernos Cedes, n. 36. Ver também Candau (1997).
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dor ou do supervisor escolar que atua
na unidade escolar constituem-se ba-
sicamente num trabalho de formação
contínua em serviço. Conforme as afir-
mações de Garrido (2000, p. 9):

Ao subsidiar e organizar a refle-
xão dos professores sobre as ra-
zões que justificam suas opções
pedagógicas e sobre as dificul-
dades que encontram para desen-
volver seu trabalho, o professor-
coordenador está favorecendo a
tomada de consciência dos pro-
fessores sobre suas ações e o co-
nhecimento sobre o contexto es-
colar em que atuam. Ao estimu-
lar o processo de tomada de de-
cisão visando à proposição de
alternativas para superar esses
problemas e ao promover a cons-
tante retomada reflexiva, para
readequar e aperfeiçoar as me-
didas implementadas, o profes-
sor-coordenador está propician-
do condições para o desenvolvi-
mento profissional dos partici-
pantes, tornando-os autores de
suas próprias práticas.
Ao apontar o supervisor escolar

como orientador dos processos pe-
dagógicos na escola, é preciso que
se tenham claros alguns aspectos
históricos12  vinculados à função, que
o tornaram alvo de críticas e discus-
sões. Hoje, busca-se uma superação
da concepção tecnicista dessa fun-

ção, com o objetivo de o supervisor
tornar-se um líder, um coordenador,
assumindo um posicionamento
sociopolítico contextualizado e mais
crítico, fazendo parte integrante do
coletivo dos professores.

De acordo com Rangel (2001), uma
concepção atual de supervisão pas-
sa de escolar para pedagógica, cujo
principal objeto é o processo ensino-
aprendizagem. A abrangência desse
processo inclui  discussão e estudo
sobre currículo, programas, planeja-
mento, avaliação e métodos de ensi-
no. Para o trabalho, a supervisão exer-
ce o papel de coordenação nucleada
no estudo e no significado da práxis.
O supervisor, então, deve ser visto
como alguém com capacidade de
apoio, que impulsiona o grupo com o
qual trabalha, através de um
posicionamento mais crítico em rela-
ção à realidade escolar e global. É a
percepção da realidade que permite a
ele exercer uma função social e politi-
camente mais ampla, estimulando os
professores a uma compreensão mais
contextualizada e consciente das
ações realizadas. Conforme Silva
Junior (1986, p.97):

Pensar e fazer, cumulativamente
e interligadamente, é a marca
necessária da prática coletiva a
se estabelecer entre os educado-
res. Falamos dessa prática e da
necessidade da contribuição do

12 Sobre as questões históricas ver: Medeiros (1987), Lima (2001), Silva Junior (1986),
Aguiar (1991) entre outros.
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supervisor para que ele se
estruture e se solidifique. Mas ela
não pode, obviamente, ser pura
prática. Pouco teremos avança-
do se passarmos, apenas do pla-
no das práticas isoladas e
conflitantes para o plano das
práticas articuladas e congruen-
tes. O que vai assegurar essa ar-
ticulação e essa congruência é a
reflexão, é a elaboração do sen-
tido do trabalho coletivo que se-
quer desenvolver.
    No trabalho de supervisão pe-

dagógica, a prática vai adquirir o pa-
pel central das discussões e deverá
ser considerada ponto de partida e
ponto de chegada do processo, ga-
rantindo-se uma reflexão com o auxí-
lio de fundamentação teórica que am-
plie a consciência do educador em
relação às dificuldades e que aponte
caminhos para uma atualização com-
petente.

 Nas palavras de Alonso (1999, p.
178):

Essa forma de conceber a super-
visão, centrada na formação dos
professores, não implica o aban-
dono das tarefas rotineiras, mas
indica um redirecionamento do
trabalho dos agentes, cuja aten-
ção deverá voltar-se para os pro-
blemas que ocorrem na sala de
aula, com os professores, e outras
questões mais amplas que dizem
respeito à escola e a seu exterior,
tomando consciência das mudan-
ças que estão acontecendo na
sociedade e das novas demandas

que se colocam para a educação.
Significa pensar em agentes de
supervisão bem preparados,
atualizados e dinâmicos, sensí-
veis aos problemas internos dos
professores e suas dificuldades...
A partir do conceito de supervi-

são, o principal foco de atuação do
supervisor é a formação continuada,
a qual tem como base a formação do
professor reflexivo. O professor, ao
refletir sobre sua prática, não só de-
senvolve estratégias docentes, como
também compreende melhor os obje-
tivos e princípios que o levam à de-
terminada prática.

De acordo com Graczy (2001, p.
16):

O espaço é o mundo de referên-
cia de todo o processo formativo.
Em todas as suas instâncias, quer
nas preparatórias, quer nas que
se seguem a título de formação
continuada, tudo se deve orga-
nizar em função do ensino apren-
dizagem mediado pela docência
e pela escola. Isto significa recu-
perar e espaço pedagógico da
escola, fortalecendo-a inteira-
mente e aprimorando as práticas
desenvolvidas em seu âmbito.
Significa possibilitar a articula-
ção entre a atuação do professor
na sala e o espaço para reflexão
coletiva e o aperfeiçoamento
constante das práticas educati-
vas, refazendo-as sempre de novo
na produção do saber, competên-
cias requeridas.
Segundo Alarcão (2001, p.25), a
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abordagem reflexiva alicerça uma
metodologia que, baseada na reflexão
como forma de desenvolver um co-
nhecimento profissional em um con-
tínuo movimento entre a ação e o pen-
samento, “pode incidir sobre o mi-
crocosmos da sala de aula ou situar-
se no âmbito mais geral da escola ou
até da política educativa a que os
professores não podem ser alheios”.

O processo de “reflexão-na-ação”,
proposto por Schön, é de extrema im-
portância para a formação do pro-
fissional prático, porque pode ser
considerado o primeiro momento de
confrontação teórica que o profissio-
nal enfrenta na realidade. Através
desse processo mantém-se uma con-
versação aberta com a situação práti-
ca, possibilitando a aprendizagem e a
construção de novos conceitos, es-
quemas e teorias. O contato com a si-
tuação prática leva a permanente diá-
logo, oportunizando rever “aprecia-
ções e crenças enraizadas em mun-
dos construídos por nós mesmos, que
viemos a aceitar como realidade”,
explica Schön (1995, p.39).

Ainda, segundo o autor, a análise
que todo profissional realiza, depois
da própria ação, pode ser considera-
da como uma “reflexão sobre a ação e
sobre a reflexão-na-ação”. É quando,
após situações problemáticas contex-
tuais, se faz uma reflexão verbal sobre
a reflexão da ação passada, ou seja, é
a capacidade de refletir acerca da des-
crição resultante. Pensa-se, critica-
mente, sobre o processo, ao se reestru-
turarem as estratégias de ação passa-

da, desenvolvendo-se assim a capa-
cidade de refletir sobre a descrição
resultante. A partir dessa reflexão
pode haver modificações nas ações
futuras, tornando-se a referida análi-
se um componente essencial para o
processo de formação permanente do
professor.

Os três processos supracitados
compõem o pensamento prático de
profissional que enfrenta situações
problemáticas da prática. Não podem
eles ser separados nem analisados
independentemente; pelo contrário:
só haverá uma intervenção prática
racional na efetivação dos três mo-
mentos.

O trabalho da supervisão, volta-
do para a professor reflexivo com base
nesses pressupostos, requer formas
e meios, enfim, estratégias que possi-
bilitem o processo de formação na
escola. As estratégias são instrumen-
tos de apoio à reflexão, utilizadas
como auxílio para um questionamento
sistemático da própria prática, cujo
objetivo é o de melhorá-la e de
aprofundar os conhecimentos teóri-
cos que a norteiam. Segundo Amaral,
Moreira e Ribeiro (1996), as estratégi-
as escolhidas vão envolver proces-
sos de reflexão, por parte tanto do
próprio supervisor, quanto do profes-
sor, e deverão ser articuladas e inte-
gradas de acordo com o estágio de
desenvolvimento do professor e do
supervisor.

Podem ser citadas as seguintes
estratégias de trabalho para a super-
visão: as perguntas pedagógicas, as
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narrativas, a análise de casos, a ob-
servação de aulas, o trabalho com
projetos, a investigação-ação e o pla-
nejamento. É de rigor ressaltar que
essas estratégias se complementam,
porquanto cada uma delas pode im-
plicar recurso a outras e implementar
os objetivos propostos na formação
de professores reflexivos.

As perguntas pedagógicas ques-
tionam as práticas e teorias do pro-
cesso de ensino e aprendizagem quan-
to a sua validade. Elas procuram des-
vendar as questões sociais, culturais
e políticas que constituem as crenças
e valores encontrados na prática do-
cente. Podem conseguir diferentes ní-
veis de reflexão, dependendo do
questionamento realizado.

As narrativas ou relatos dos acon-
tecimentos da prática têm o objetivo
de observá-la e compreendê-la melhor.
São comuns três tipos de narrativas:
o diário de bordo, o diário íntimo e o
registro cotidiano.

A análise de caso constitui mais
uma estratégia que procurará regis-
trar os acontecimentos reais e proble-
máticos de sala de aula. Parte da des-
crição de um desses acontecimentos,
com o registro do que aconteceu num
determinado momento. A proposta
inclui três objetivos: a) desenvolver
o conhecimento teórico dos profes-
sores; b) orientá-los para um desen-
volvimento epistemológico que inte-
gra o conhecimento científico e pes-
soal; c) encorajar a aplicação desses
conhecimentos teóricos à prática pe-
dagógica, num contexto de ques-

tionamento e reformulação sistemáti-
cos.

Observação da própria prática ou
a dos colegas possibilitará maior com-
preensão das ações, auxiliando-os
nos seguintes pontos:

 adquirir maior compreensão dos
princípios e processos instrucionais
subjacentes à sua prática;

 desenvolver um grau de cons-
cientização no que diz respeito às
questões organizacionais de sua prá-
tica;

 adquirir uma forma de conhecimen-
to - base de ensino, um misto de co-
nhecimento, pensamento, capacidade
e disposição, que caracteriza o ensi-
no como profissão.

 obter “fedback” sobre comporta-
mentos, de modo a poder intervir para
melhorar/inovar o seu desempenho;

  refletir criticamente sobre o seu
ensino, de modo a passar de um nível
impulsivo, intuitivo e rotinizado, para
um nível de reflexão crítica;

 ajudar a criar uma atitude
investigativa, pela problematização do
real e construção de hipóteses
explicativas (AMARAL, MOREIRA e
RIBEIRO 1996, p.110).

Vale lembrar que a observação de
aulas revela questões ao nível micro
de ensino, porém são questões amar-
radas com um todo maior e deverão
ser analisadas, possibilitando ao pro-
fessor uma reflexão mais aprofundada.

O trabalho de projeto é mais uma
estratégia que parte das necessida-
des dos professores, sendo centrado
em situações-problemas encontradas.
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Para o desenvolvimento do trabalho,
o interesse e o envolvimento do gru-
po são imprescindíveis. A coordena-
ção do supervisor possibilitará uma
visão da amplitude do problema le-
vantado e constantes reflexões
avaliativas. A proposta rompe com os
limites disciplinares e permite a com-
preensão das relações interdisciplina-
res e transdisciplinares; uma análise
mais global do projeto elaborado; a
produção de conhecimentos; o de-
senvolvimento de capacidades criati-
vas; uma postura mais ativa na apren-
dizagem; e, ainda, o estimulo a traba-
lho em equipe.

A investigação-ação é uma estra-
tégia que visa aperfeiçoar a prática
docente através de uma articulação
entre teoria e prática, desenvolvendo
capacidade de discriminação e avali-
ação em situações concretas. Consti-
tui um processo reflexivo, em que o
professor analisará as conseqüênci-
as de ação num projeto de pesquisa
que considerará uma situação-proble-
ma e a formulação de hipóteses, abrin-
do caminhos para uma auto-formação.

O planejamento de ensino no sen-
tido de orientar e discutir conceitos e
critérios é outra estratégia que inclui
a discussão de objetivos, de conteú-
dos, de procedimentos, de avaliação
e de bibliografia. A ocasião de plane-
jamento é, inclusive, a oportunidade
para o encaminhamento da reflexão-
ação-reflexão através de discussões
de procedimentos rotineiros e das te-
orias subjacentes à ação do profes-
sor, assim como a orientação de teori-

as importantes que subsidiarão o do-
cente na vida profissional.

A articulação de diferentes estra-
tégias de supervisão busca a análise
das práticas docentes, permitindo o
fortalecimento da sua formação teóri-
ca e possibilitando a ampliação dos
esquemas de ação ou habitus. Os es-
quemas de ação inconscientes estão
presentes em todas as ações dos pro-
fessores, seja para a realização de ava-
liações e organização do espaço de
sala de aula, seja para solucionar con-
flitos sociais entre os alunos. Pode-
se afirmar, então, que toda ação peda-
gógica é mobilizada pelo habitus, pois,
segundo Perrenoud (2001), as rotinas
construídas através de saberes
procedimentais, os quais fazem parte
de nossa prática, tornam-se através
do tempo parcialmente inconscientes,
já não exigindo a explicitação dos sa-
beres necessários para sua elabora-
ção. Pouco a pouco o habitus vai se
estabelecendo e os saberes transfor-
mando-se em conhecimentos-em-
ação. Na prática cotidiana, o profes-
sor utiliza o habitus como forma de
consecução, de efetivação do fazer
docente.

Ao reconhecer o habitus como
parte da ação pedagógica, o super-
visor poderá utilizar-se de diferentes
estratégias com o objetivo de alterar
os procedimentos de ação do profes-
sor, induzindo-o a uma evolução de
hábitos e, ainda, favorecendo a
conscientização do habitus,  através
do controle dos conhecimentos pro-
cedimentais utilizados na sua prática.
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 Para se efetivar, portanto, um tra-
balho na formação contínua, o enfo-
que deve ser a conscientização do
habitus. A tomada de consciência vai
exigir do professor um trabalho de
análise sobre si mesmo e a superação
de resistências. É uma conscientiza-
ção que não acontece sozinha nem
significa fator real de mudança, mas
que implica formar novo esquema de
ação para substituir o antigo: inicial-
mente, de forma voluntária; depois,
inconsciente.

Relacionar as questões do habitus
à prática docente é entender que ela
não está atrelada, unicamente, à
formação de saberes, Segundo
Perrenoud (2001, p. 174), “é este o
sentido de uma teoria do habitus: os
esquemas participam igualmente dos
saberes da complexidade do espíri-
to e das ações humanas”.

Portanto, o processo de amplia-
ção do habitus permite uma nova vi-
são educacional e, conseqüentemen-
te, uma nova de mundo. Uma visão
que supere a própria cotidianidade,
transcendendo interesses particulares
e tendo em vista realizações genéri-
cas13, tal como Heller (1970) propõe.
Assim, numa proposta de formação
continuada, a prática reflexiva terá
sentido no momento em que se pensa
sobre as dimensões sociais e políti-
cas da educação e do contexto em que
ela se coloca.
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